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AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 6.027/DF
REQUERENTE: Associação Nacional dos Auditores-Fiscais da Receita Federal do Brasil 
INTERESSADO(S): Presidente da República

Congresso Nacional
RELATORA: Ministra Cármen Lúcia

Excelentíssima Senhora Ministra Cármen Lúcia,

CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO.  AÇÃO DIRETA DE
INCONSTITUCIONALIDADE.  DISPOSITIVOS  DAS  LEIS
13.496/2017 E 13.606/2018.  PROGRAMAS DE REGULARI-
ZAÇÃO DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS E  NÃO-TRIBUTÁ-
RIOS PERANTE A SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL
DO BRASIL E A PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA
NACIONAL.  ILEGITIMIDADE ATIVA DA UNAFISCO NA-
CIONAL. ENTIDADE QUE CONGREGA AUDITORES-FIS-
CAIS  DA  RECEITA  FEDERAL.  REPRESENTAÇÃO  DE
MERA FRAÇÃO DE CATEGORIA FUNCIONAL. AUSÊN-
CIA  DE  DEMONSTRAÇÃO  DE  REFERIBILIDADE  DI-
RETA ENTRE AS NORMAS CONTESTADAS E O OBJETO
SOCIAL  DA  AUTORA.  FALTA  DE  PERTINÊNCIA  TE-
MÁTICA. REQUISITO PACIFICADO NA JURISPRUDÊN-
CIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.

1. Instauração de controle concentrado de constitucionalidade
por  confederação  sindical  ou  entidade  de  classe  de  âmbito
nacional  demanda  representatividade  geral  da  categoria
funcional e demonstração inequívoca da relação de afinidade
temática entre os objetivos institucionais e o conteúdo material
das normas questionadas.

- Parecer pela extinção do processo sem julgamento de mérito.

Gabinete da Procuradora-Geral da República
Brasília/DF
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA-GERAL DA REPÚBLICA

I

Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade, com pedido de medida cautelar,

proposta  pela  Unafisco Nacional  -  Associação Nacional  dos  Auditores-Fiscais  da Receita

Federal do Brasil, em face dos artigos 1.º a 11 da Lei 13.496, de 24 de outubro de 2017, que

“institui o Programa Especial de Regularização Tributária (Pert) na Secretaria da Receita

Federal do Brasil e na Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional”; e dos artigos 1.º a 13 e 39

da  Lei  13.606,  de  9  de  janeiro  de  2018,  que  “institui  o  Programa  de  Regularização

Tributária Rural (PRR) na Secretaria da Receita Federal do Brasil e na Procuradoria-Geral

da Fazenda Nacional”. 

Eis o teor das normas questionadas:

Lei 13.496/2017

Art. 1º Fica instituído o Programa Especial de Regularização Tributária (Pert) na Secreta-
ria da Receita Federal do Brasil e na Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, nos ter -
mos desta Lei.

§ 1º Poderão aderir ao Pert pessoas físicas e jurídicas, de direito público ou privado, in -
clusive aquelas que se encontrarem em recuperação judicial e aquelas submetidas ao re-
gime especial de tributação a que se refere a Lei nº 10.931, de 2 de agosto de 2004 .

§ 2º O Pert abrange os débitos de natureza tributária e não tributária, vencidos até 30 de
abril de 2017, inclusive aqueles objeto de parcelamentos anteriores rescindidos ou ativos,
em discussão administrativa ou judicial, ou provenientes de lançamento de ofício efetua-
dos após a publicação desta Lei, desde que o requerimento seja efetuado no prazo estabe-
lecido no § 3º deste artigo.

§ 3º A adesão ao Pert ocorrerá por meio de requerimento a ser efetuado até o dia 31 de
outubro de 2017 e abrangerá os débitos indicados pelo sujeito passivo, na condição de
contribuinte ou responsável. (Vide Medida Provisória nº 804, de 2017)

§ 4º A adesão ao Pert implica:

I - a confissão irrevogável e irretratável dos débitos em nome do sujeito passivo, na con-
dição de contribuinte ou responsável, e por ele indicados para compor o Pert, nos termos
dos arts. 389 e 395 da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de Processo Ci-
vil);

II - a aceitação plena e irretratável pelo sujeito passivo, na condição de contribuinte ou
responsável, das condições estabelecidas nesta Lei;

III - o dever de pagar regularmente as parcelas dos débitos consolidados no Pert e dos
débitos vencidos após 30 de abril de 2017, inscritos ou não em dívida ativa da União;

IV - a vedação da inclusão dos débitos que compõem o Pert em qualquer outra forma de
parcelamento posterior, ressalvado o reparcelamento de que trata o art. 14-A da Lei nº
10.522, de 19 de julho de 2002 ; e
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA-GERAL DA REPÚBLICA

V - o cumprimento regular das obrigações com o Fundo de Garantia do Tempo de Ser-
viço (FGTS).

§ 5º Fica resguardado o direito do contribuinte à quitação, nas mesmas condições de sua
adesão original, dos débitos apontados para o parcelamento, em caso de atraso na conso-
lidação dos débitos indicados pelo contribuinte ou não disponibilização de débitos no sis-
tema para inclusão no programa.

§ 6º Não serão objeto de parcelamento no Pert débitos fundados em lei ou ato normativo
considerados inconstitucionais pelo Supremo Tribunal Federal ou fundados em aplicação
ou interpretação da lei ou de ato normativo tido pelo Supremo Tribunal Federal como in-
compatível com a Constituição Federal, em controle de constitucionalidade concentrado
ou difuso, ou ainda referentes a tributos cuja cobrança foi declarada ilegal pelo Superior
Tribunal de Justiça ou reconhecida como inconstitucional ou ilegal por ato da Procura-
doria-Geral da Fazenda Nacional.

CAPÍTULO II

DO PROGRAMA ESPECIAL DE REGULARIZAÇÃO TRIBUTÁRIA

Art. 2º No âmbito da Secretaria da Receita Federal do Brasil, o sujeito passivo que aderir
ao Pert poderá liquidar os débitos de que trata o art. 1º desta Lei mediante a opção por
uma das seguintes modalidades:

I - pagamento em espécie de, no mínimo, 20% (vinte por cento) do valor da dívida con-
solidada, sem reduções, em até cinco parcelas mensais e sucessivas, vencíveis de agosto
a dezembro de 2017, e a liquidação do restante com a utilização de créditos de prejuízo
fiscal  e  de  base  de  cálculo  negativa  da  Contribuição  Social  sobre  o  Lucro  Líquido
(CSLL) ou de outros créditos próprios relativos aos tributos administrados pela Secreta-
ria da Receita Federal do Brasil, com a possibilidade de pagamento em espécie de even-
tual saldo remanescente em até sessenta prestações adicionais, vencíveis a partir do mês
seguinte ao do pagamento à vista;

II - pagamento da dívida consolidada em até cento e vinte prestações mensais e sucessi-
vas, calculadas de modo a observar os seguintes percentuais mínimos, aplicados sobre o
valor da dívida consolidada:

a) da primeira à décima segunda prestação - 0,4% (quatro décimos por cento);

b) da décima terceira à vigésima quarta prestação - 0,5% (cinco décimos por cento);

c) da vigésima quinta à trigésima sexta prestação - 0,6% (seis décimos por cento); e

d) da trigésima sétima prestação em diante - percentual correspondente ao saldo rema-
nescente, em até oitenta e quatro prestações mensais e sucessivas;

III - pagamento em espécie de, no mínimo, 20% (vinte por cento) do valor da dívida con-
solidada, sem reduções, em até cinco parcelas mensais e sucessivas, vencíveis de agosto
a dezembro de 2017, e o restante:

a) liquidado integralmente em janeiro de 2018, em parcela única, com redução de 90%
(noventa por cento) dos juros de mora e 70% (setenta por cento) das multas de mora, de
ofício ou isoladas;

b) parcelado em até cento e quarenta e cinco parcelas mensais e sucessivas, vencíveis a
partir de janeiro de 2018, com redução de 80% (oitenta por cento) dos juros de mora e
50% (cinquenta por cento) das multas de mora, de ofício ou isoladas; ou
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c) parcelado em até cento e setenta e cinco parcelas mensais e sucessivas, vencíveis a
partir de janeiro de 2018, com redução de 50% (cinquenta por cento) dos juros de mora e
25% (vinte e cinco por cento) das multas de mora, de ofício ou isoladas, e cada parcela
será calculada com base no valor correspondente a 1% (um por cento) da receita bruta da
pessoa jurídica, referente ao mês imediatamente anterior ao do pagamento, e não poderá
ser inferior a um cento e setenta e cinco avos do total da dívida consolidada; ou

IV - pagamento em espécie de, no mínimo, 24% (vinte e quatro por cento) da dívida con-
solidada em vinte e quatro prestações mensais e sucessivas e liquidação do restante com
a utilização de créditos de prejuízo fiscal e de base de cálculo negativa da CSLL ou de
outros créditos próprios relativos aos tributos administrados pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil.

§ 1º Na hipótese de adesão a uma das modalidades previstas no inciso III do caput deste
artigo, ficam assegurados aos devedores com dívida total, sem reduções, igual ou inferior
a R$ 15.000.000,00 (quinze milhões de reais):

I - a redução do pagamento à vista e em espécie para, no mínimo, 5% (cinco por cento)
do valor da dívida consolidada, sem reduções, em até cinco parcelas mensais e sucessi-
vas, vencíveis de agosto a dezembro de 2017; e

II - após a aplicação das reduções de multas e juros, a possibilidade de utilização de
créditos de prejuízo fiscal e de base de cálculo negativa da CSLL e de outros créditos
próprios relativos aos tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil,
com a liquidação do saldo remanescente, em espécie, pelo número de parcelas previstas
para a modalidade.

§ 2º Na liquidação dos débitos na forma prevista no inciso I do caput e no § 1º deste ar -
tigo, poderão ser utilizados créditos de prejuízos fiscais e de base de cálculo negativa da
CSLL apurados até 31 de dezembro de 2015 e declarados até 29 de julho de 2016, pró-
prios ou do responsável tributário ou corresponsável pelo débito, e de empresas controla-
dora e controlada, de forma direta ou indireta, ou de empresas que sejam controladas
direta ou indiretamente por uma mesma empresa, em 31 de dezembro de 2015, domicili-
adas no País, desde que se mantenham nesta condição até a data da opção pela quitação.

§ 3º Para fins do disposto no § 2º deste artigo, inclui-se também como controlada a socie-
dade na qual a participação da controladora seja igual ou inferior a 50% (cinquenta por
cento), desde que exista acordo de acionistas que assegure, de modo permanente, a pre-
ponderância individual ou comum nas deliberações sociais e o poder individual ou co-
mum de eleger a maioria dos administradores.

§ 4º Na hipótese de utilização dos créditos de que tratam os §§ 2º e 3º deste artigo, os
créditos próprios deverão ser utilizados primeiro.

§ 5º O valor do crédito decorrente de prejuízo fiscal e de base de cálculo negativa da
CSLL será determinado por meio da aplicação das seguintes alíquotas:

I - 25% (vinte e cinco por cento) sobre o montante do prejuízo fiscal;

II - 20% (vinte por cento) sobre a base de cálculo negativa da CSLL, no caso das pessoas
jurídicas de seguros privados, das pessoas jurídicas de capitalização e das pessoas jurídi-
cas referidas nos incisos I, II, III, IV, V, VI, VII e X do § 1 o do art. 1 o da Lei Comple-
mentar n o 105, de 10 de janeiro de 2001 ;

III - 17% (dezessete por cento), no caso das pessoas jurídicas referidas no inciso IX do §
1 o do art. 1 o da Lei Complementar n o 105, de 10 de janeiro de 2001 ; e
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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IV - 9% (nove por cento) sobre a base de cálculo negativa da CSLL, no caso das demais
pessoas jurídicas.

§ 6º Na hipótese de indeferimento dos créditos a que se referem o inciso I do caput e o
inciso II do § 1º deste artigo, no todo ou em parte, será concedido o prazo de trinta dias
para que o sujeito passivo efetue o pagamento em espécie dos débitos amortizados inde-
vidamente com créditos não reconhecidos pela Secretaria da Receita Federal do Brasil,
inclusive aqueles decorrentes de prejuízo fiscal e de base de cálculo negativa da CSLL.

§ 7º A falta do pagamento de que trata o § 6º deste artigo implicará a exclusão do deve-
dor do Pert e o restabelecimento da cobrança dos débitos remanescentes.

§ 8º A utilização dos créditos na forma disciplinada no inciso I do caput e no inciso II do
§ 1º deste artigo extingue os débitos sob condição resolutória de sua ulterior homologa-
ção.

§ 9º A Secretaria da Receita Federal do Brasil  dispõe do prazo de cinco anos para a
análise dos créditos utilizados na forma prevista nos incisos I e IV do caput e no inciso II
do § 1º deste artigo.

§ 10. (VETADO).

Art. 3º No âmbito da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, o sujeito passivo que ade-
rir ao Pert poderá liquidar os débitos de que trata o art. 1º desta Lei, inscritos em dívida
ativa da União, da seguinte forma:

I - pagamento da dívida consolidada em até cento e vinte parcelas mensais e sucessivas,
calculadas de modo a observar os seguintes percentuais mínimos, aplicados sobre o valor
consolidado:

a) da primeira à décima segunda prestação - 0,4% (quatro décimos por cento);

b) da décima terceira à vigésima quarta prestação - 0,5% (cinco décimos por cento);

c) da vigésima quinta à trigésima sexta prestação - 0,6% (seis décimos por cento); e

d) da trigésima sétima prestação em diante - percentual correspondente ao saldo rema-
nescente, em até oitenta e quatro prestações mensais e sucessivas; ou

II - pagamento em espécie de, no mínimo, 20% (vinte por cento) do valor da dívida con-
solidada, sem reduções, em cinco parcelas mensais e sucessivas, vencíveis de agosto a
dezembro de 2017, e o restante:

a) liquidado integralmente em janeiro de 2018, em parcela única, com redução de 90%
(noventa por cento) dos juros de mora, 70% (setenta por cento) das multas de mora, de
ofício ou isoladas e 100% (cem por cento) dos encargos legais, inclusive honorários ad-
vocatícios;

b) parcelado em até cento e quarenta e cinco parcelas mensais e sucessivas, vencíveis a
partir de janeiro de 2018, com redução de 80% (oitenta por cento) dos juros de mora,
50% (cinquenta por cento) das multas de mora, de ofício ou isoladas e 100% (cem por
cento) dos encargos legais, inclusive honorários advocatícios; ou

c) parcelado em até cento e setenta e cinco parcelas mensais e sucessivas, vencíveis a
partir de janeiro de 2018, com redução de 50% (cinquenta por cento) dos juros de mora,
25% (vinte e cinco por cento) das multas de mora, de ofício ou isoladas e 100% (cem por
cento) dos encargos legais, inclusive honorários advocatícios, e cada parcela será calcu-
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lada com base no valor correspondente a 1% (um por cento) da receita bruta da pessoa
jurídica, referente ao mês imediatamente anterior ao do pagamento, e não poderá ser in-
ferior a um cento e setenta e cinco avos do total da dívida consolidada.

Parágrafo único. Na hipótese de adesão a uma das modalidades previstas no inciso II do
caput  deste artigo,  ficam assegurados aos devedores  com dívida total,  sem reduções,
igual ou inferior a R$ 15.000.000,00 (quinze milhões de reais):

I - a redução do pagamento à vista e em espécie para, no mínimo, 5% (cinco por cento)
do valor da dívida consolidada, sem reduções, em até cinco parcelas mensais e sucessi-
vas, vencíveis de agosto a dezembro de 2017;

II - após a aplicação das reduções de multas e juros, a possibilidade de utilização de
créditos de prejuízo fiscal e de base de cálculo negativa da CSLL e de outros créditos
próprios relativos aos tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil,
com a liquidação do saldo remanescente, em espécie, pelo número de parcelas previstas
para a modalidade; e

III - após a aplicação das reduções de multas e juros, a possibilidade de oferecimento de
dação em pagamento de bens imóveis, desde que previamente aceita pela União, para
quitação do saldo remanescente, observado o disposto no art. 4º da Lei nº 13.259, de 16
de março de 2016.

Art. 4º O valor mínimo de cada prestação mensal dos parcelamentos previstos nos arts.
2º e 3º desta Lei será de:

I - R$ 200,00 (duzentos reais), quando o devedor for pessoa física;

II – (VETADO); e

III - R$ 1.000,00 (mil reais), quando o devedor for pessoa jurídica não optante do Sim-
ples Nacional.

Art. 5º Para incluir no Pert débitos que se encontrem em discussão administrativa ou ju-
dicial, o sujeito passivo deverá desistir previamente das impugnações ou dos recursos ad-
ministrativos e das ações judiciais que tenham por objeto os débitos que serão quitados e
renunciar a quaisquer alegações de direito sobre as quais se fundem as referidas impug-
nações e recursos ou ações judiciais, e protocolar, no caso de ações judiciais, requeri -
mento de extinção do processo com resolução do mérito, nos termos da alínea c do inciso
III do caput do art. 487 da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de Processo
Civil ).

§ 1º Somente será considerada a desistência parcial de impugnação e de recurso adminis-
trativo interposto ou de ação judicial proposta se o débito objeto de desistência for passí-
vel de distinção dos demais débitos discutidos no processo administrativo ou na ação
judicial.

§ 2º A comprovação do pedido de desistência e da renúncia de ações judiciais deverá ser
apresentada na unidade de atendimento integrado do domicílio fiscal do sujeito passivo
até o último dia do prazo estabelecido para a adesão ao Pert.

§ 3º A desistência e a renúncia de que trata o caput eximem o autor da ação do paga-
mento dos honorários.

Art. 6º Os depósitos vinculados aos débitos a serem pagos ou parcelados serão automati-
camente transformados em pagamento definitivo ou convertidos em renda da União.
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA-GERAL DA REPÚBLICA

§ 1º Após o procedimento previsto no caput deste artigo, se restarem débitos não liquida-
dos, o débito poderá ser quitado na forma prevista nos arts. 2º ou 3º desta Lei.

§ 2º Depois da conversão em renda ou da transformação em pagamento definitivo, po-
derá o sujeito passivo requerer o levantamento do saldo remanescente, se houver, desde
que não haja outro débito exigível.

§ 3º Na hipótese prevista no § 2º deste artigo, o saldo remanescente de depósitos na Se-
cretaria da Receita Federal do Brasil e na Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional so-
mente poderá ser levantado pelo sujeito passivo após a confirmação dos montantes de
prejuízo fiscal e de base de cálculo negativa da CSLL ou de outros créditos de tributos
utilizados para quitação da dívida, conforme o caso.

§ 4º Na hipótese de depósito judicial, o disposto no caput deste artigo somente se aplica
aos casos em que tenha ocorrido desistência da ação ou do recurso e renúncia a qualquer
alegação de direito sobre o qual se funda a ação.

§ 5º O disposto no caput deste artigo aplica-se aos valores oriundos de constrição judicial
depositados na conta única do Tesouro Nacional até a data de publicação desta Lei.

Art. 7º Os créditos indicados para quitação na forma do Pert deverão quitar primeiro os
débitos não garantidos pelos depósitos judiciais que serão transformados em pagamento
definitivo ou convertidos em renda da União.

Art. 8º A dívida objeto do parcelamento será consolidada na data do requerimento de
adesão ao Pert e será dividida pelo número de prestações indicadas.

§ 1º Enquanto a dívida não for consolidada, o sujeito passivo deverá calcular e recolher o
valor à vista ou o valor equivalente ao montante dos débitos objeto do parcelamento divi -
dido pelo número de prestações pretendidas, observado o disposto nos arts. 2º e 3º desta
Lei.

§ 2º O deferimento do pedido de adesão ao Pert fica condicionado ao pagamento do va-
lor à vista ou da primeira prestação, que deverá ocorrer até o último dia útil do mês do
requerimento.

§ 3º O valor de cada prestação mensal, por ocasião do pagamento, será acrescido de juros
equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia (Selic)
para títulos federais, acumulada mensalmente, calculados a partir do mês subsequente ao
da consolidação até o mês anterior ao do pagamento, e de 1% (um por cento) relativa-
mente ao mês em que o pagamento for efetuado.

Art. 9º Observado o direito de defesa do contribuinte, nos termos do Decreto nº 70.235,
de 6 de março de 1972, implicará exclusão do devedor do Pert e a exigibilidade imediata
da totalidade do débito confessado e ainda não pago:

I - a falta de pagamento de três parcelas consecutivas ou de seis alternadas;

II - a falta de pagamento de uma parcela, se todas as demais estiverem pagas;

III - a constatação, pela Secretaria da Receita Federal do Brasil ou pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional, de qualquer ato tendente ao esvaziamento patrimonial do su-
jeito passivo como forma de fraudar o cumprimento do parcelamento;

IV - a decretação de falência ou extinção, pela liquidação, da pessoa jurídica optante;
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA-GERAL DA REPÚBLICA

V - a concessão de medida cautelar fiscal, em desfavor da pessoa optante, nos termos da
Lei nº 8.397, de 6 de janeiro de 1992 ;

VI -  a declaração de inaptidão da inscrição no Cadastro Nacional  da Pessoa Jurídica
(CNPJ), nos termos dos arts. 80 e 81 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996. ; ou

VII - a inobservância do disposto nos incisos III e V do § 4º do art. 1º desta Lei por três
meses consecutivos ou seis alternados.

§ 1º Na hipótese de exclusão do devedor do Pert, os valores liquidados com os créditos
de que trata os arts. 2º e 3º desta Lei serão restabelecidos em cobrança e:

I - será efetuada a apuração do valor original do débito, com a incidência dos acréscimos
legais, até a data da rescisão; e

II - serão deduzidas do valor referido no inciso I deste parágrafo as parcelas pagas em es-
pécie, com acréscimos legais até a data da rescisão.

§ 2º As parcelas pagas com até trinta dias de atraso não configurarão inadimplência para
os fins dos incisos I e II do caput deste artigo.

Art. 10. A opção pelo Pert implica manutenção automática dos gravames decorrentes de
arrolamento de bens, de medida cautelar fiscal e das garantias prestadas administrativa-
mente, nas ações de execução fiscal ou qualquer outra ação judicial, salvo no caso de
imóvel penhorado ou oferecido em garantia de execução, na qual o sujeito passivo po-
derá  requerer  a  alienação por  iniciativa  particular,  nos  termos do  art.  880 da  Lei  nº
13.105, de 16 de março de 2015 (Código de Processo Civil).

Art. 11. Aplicam-se aos parcelamentos de que trata esta Lei o disposto no caput e nos §§
2º e 3º do art. 11 , no art. 12 e no caput e no inciso IX do art. 14 da Lei nº 10.522, de 19
de julho de 2002.

§ 1º Aos parcelamentos de que trata esta Lei não se aplica o disposto no:

I - art. 15 da Lei nº 9.311, de 24 de outubro de 1996 ;

II - § 1º do art. 3º da Lei nº 9.964, de 10 de abril de 2000 ;

III - § 10 do art. 1º da Lei nº 10.684, de 30 de maio de 2003 ; e

IV - inciso III do § 3º do art. 1º da Medida Provisória nº 766, de 4 de janeiro de 2017.

§ 2º (VETADO).

Lei 13.606/2018

Art. 1º Fica instituído o Programa de Regularização Tributária Rural (PRR) na Secretaria
da Receita Federal do Brasil e na Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, cuja imple-
mentação obedecerá ao disposto nesta Lei.

§ 1º Poderão ser quitados, na forma do PRR, os débitos vencidos até 30 de agosto de
2017 das contribuições de que tratam o art. 25 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991 , e
o art. 25 da Lei nº 8.870, de 15 de abril de 1994 , constituídos ou não, inscritos ou não
em dívida ativa da União, inclusive objeto de parcelamentos anteriores rescindidos ou
ativos, em discussão administrativa ou judicial, ou ainda provenientes de lançamento efe-
tuado de ofício após a publicação desta Lei, desde que o requerimento ocorra no prazo de
que trata o § 2º deste artigo.
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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§ 2º A adesão ao PRR ocorrerá por meio de requerimento a ser efetuado até 28 de feve-
reiro de 2018 e abrangerá os débitos indicados pelo sujeito passivo, na condição de con-
tribuinte ou de sub-rogado.

§ 3º A adesão ao PRR implicará:

I - a confissão irrevogável e irretratável dos débitos em nome do sujeito passivo, na con-
dição de contribuinte ou sub-rogado, e por ele indicados para compor o PRR, nos termos
dos arts.  389 e 395 da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de Processo
Civil) ;

II - a aceitação plena e irretratável pelo sujeito passivo, na condição de contribuinte ou
de sub-rogado, das condições estabelecidas nesta Lei;

III - o dever de pagar regularmente as parcelas da dívida consolidada no PRR e os débi -
tos relativos às contribuições dos produtores rurais pessoas físicas e dos adquirentes de
produção rural de que trata o art. 25 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991 , e às contri -
buições dos produtores rurais pessoas jurídicas de que trata o art. 25 da Lei nº 8.870, de
15 de abril de 1994 , vencidos após 30 de agosto de 2017, inscritos ou não em dívida
ativa da União; e

IV - o cumprimento regular das obrigações com o Fundo de Garantia do Tempo de Ser-
viço (FGTS).

§ 4º A confissão de que trata o inciso I do § 3º deste artigo não impedirá a aplicação do
disposto no art. 19 da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002 , caso decisão ulterior do Su-
perior Tribunal de Justiça ou do Supremo Tribunal Federal resulte na ilegitimidade de co-
brança dos débitos confessados.

Art. 2º O produtor rural pessoa física e o produtor rural pessoa jurídica que aderir ao
PRR poderão liquidar os débitos de que trata o art. 1º desta Lei da seguinte forma:

I - pelo pagamento de, no mínimo, 2,5% (dois inteiros e cinco décimos por cento) do va -
lor da dívida consolidada, sem as reduções de que trata o inciso II do caput deste artigo,
em até duas parcelas iguais, mensais e sucessivas; e

II - pelo pagamento do restante da dívida consolidada, por meio de parcelamento em até
cento e setenta e seis prestações mensais e sucessivas, vencíveis a partir do mês seguinte
ao vencimento da segunda parcela prevista no inciso I do caput deste artigo, equivalentes
a 0,8% (oito décimos por cento) da média mensal da receita bruta proveniente da comer-
cialização de sua produção rural do ano civil imediatamente anterior ao do vencimento
da parcela, com as seguintes reduções:

a) 100% (cem por cento) das multas de mora e de ofício e dos encargos legais, incluídos
os honorários advocatícios; e 

b) 100% (cem por cento) dos juros de mora.

§ 1º O valor da parcela previsto no inciso II do caput deste artigo não será inferior a R$
100,00 (cem reais).

§ 2º Na hipótese de concessão do parcelamento e manutenção dos pagamentos de que
trata o inciso II do caput deste artigo perante a Secretaria da Receita Federal do Brasil e a
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, 50% (cinquenta por cento) do valor arrecadado
será destinado para cada órgão.
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§ 3º Encerrado o prazo do parcelamento, eventual resíduo da dívida não quitada poderá
ser pago à vista, acrescido à última prestação, ou ser parcelado na forma prevista na Lei
nº 10.522, de 19 de julho de 2002, em até sessenta prestações, hipótese em que não se
aplicará o disposto no § 2º do art. 14-A da referida Lei, mantidas, em qualquer caso, as
reduções previstas no inciso II do caput deste artigo.

§ 4º Na hipótese de suspensão das atividades relativas à produção rural ou de não auferi -
mento de receita bruta por período superior a um ano, o valor da prestação mensal de que
trata o inciso II do caput deste artigo será equivalente ao saldo da dívida consolidada
com as reduções previstas no referido inciso, dividido pela quantidade de meses que fal-
tarem para complementar cento e setenta e seis meses.

§ 5º O eventual adiantamento de parcelas de que trata o inciso II do caput deste artigo
implicará a amortização de tantas parcelas subsequentes quantas forem adiantadas.

Art. 3º O adquirente de produção rural ou a cooperativa que aderir ao PRR poderá liqui-
dar os débitos de que trata o art. 1º desta Lei da seguinte forma:

I - pelo pagamento de, no mínimo, 2,5% (dois inteiros e cinco décimos por cento) do va -
lor da dívida consolidada, sem as reduções de que trata o inciso II do caput deste artigo,
em até duas parcelas iguais, mensais e sucessivas; e

II - pelo pagamento do restante da dívida consolidada, por meio de parcelamento em até
cento e setenta e seis prestações mensais e sucessivas, vencíveis a partir do mês seguinte
ao vencimento da segunda parcela prevista no inciso I do caput deste artigo, equivalentes
a 0,3% (três décimos por cento) da média mensal da receita bruta proveniente da comer-
cialização do ano civil imediatamente anterior ao do vencimento da parcela, com as se-
guintes reduções:

a) 100% (cem por cento) das multas de mora e de ofício e dos encargos legais, incluídos
os honorários advocatícios; e 

b) 100% (cem por cento) dos juros de mora.

§ 1º O valor da parcela previsto no inciso II do caput deste artigo não será inferior a R$
1.000,00 (mil reais).

§ 2º Na hipótese de concessão do pagamento e manutenção dos pagamentos de que trata
o inciso II do caput deste artigo perante a Secretaria da Receita Federal do Brasil e a Pro -
curadoria-Geral da Fazenda Nacional, 50% (cinquenta por cento) do valor arrecadado
será destinado para cada órgão.

§ 3º Encerrado o prazo do parcelamento, eventual resíduo da dívida não quitada poderá
ser pago à vista, acrescido à última prestação, ou ser parcelado na forma prevista na Lei
nº 10.522, de 19 de julho de 2002 , em até sessenta prestações, hipótese em que não se
aplicará o disposto no § 2º do art. 14-A da referida Lei, mantidas, em qualquer caso, as
reduções previstas no inciso II do caput deste artigo.

§ 4º Na hipótese de suspensão das atividades do adquirente ou da cooperativa ou de não
auferimento de receita bruta por período superior a um ano, o valor da prestação mensal
de que trata o inciso II do caput deste artigo será equivalente ao saldo da dívida consoli-
dada com as reduções previstas no referido inciso, dividido pela quantidade de meses
que faltarem para completar cento e setenta e seis meses.

§ 5º O eventual adiantamento de parcelas de que trata o inciso II do caput deste artigo
implicará a amortização de tantas parcelas subsequentes quantas forem adiantadas.
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Art. 4º O parcelamento de débitos na forma prevista nos arts. 2º e 3º desta Lei não requer
a apresentação de garantia.

Art. 5º Para incluir no PRR débitos que se encontrem em discussão administrativa ou ju-
dicial, o sujeito passivo deverá desistir previamente das impugnações ou dos recursos ad-
ministrativos e das ações judiciais que tenham por objeto os débitos que serão quitados,
renunciar a quaisquer alegações de direito sobre as quais se fundem as referidas impug-
nações, os recursos administrativos ou as ações judiciais e protocolar, no caso de ações
judiciais, requerimento de extinção do processo com resolução do mérito, nos termos es-
tabelecidos na alínea c do inciso III do caput do art. 487 da Lei nº 13.105, de 16 de
março de 2015 (Código de Processo Civil) , o que eximirá o autor da ação do pagamento
dos honorários advocatícios, afastando-se o disposto no art. 90 da Lei nº 13.105, de 16 de
março de 2015 (Código de Processo Civil) .

§ 1º Somente será considerada a desistência parcial de impugnação de recurso adminis-
trativo interposto ou de ação judicial proposta se o débito objeto de desistência for passí-
vel de distinção dos demais débitos discutidos no processo administrativo ou na ação
judicial.

§ 2º A comprovação do pedido de desistência ou da renúncia de ações judiciais será apre-
sentada na unidade de atendimento integrado do domicílio fiscal do sujeito passivo na
condição de contribuinte ou de sub-rogado, até trinta dias após o prazo final de adesão de
que trata o § 2º do art. 1º desta Lei.

Art. 6º Os depósitos vinculados aos débitos incluídos no PRR serão automaticamente
transformados em pagamento definitivo ou convertidos em renda da União.

§ 1º Depois da alocação do valor depositado à dívida incluída no PRR, se restarem débi -
tos não liquidados pelo depósito, o saldo devedor poderá ser quitado na forma prevista
nos arts. 2º ou 3º desta Lei.

§ 2º Depois da conversão em renda ou da transformação em pagamento definitivo, o su-
jeito passivo, na condição de contribuinte ou de sub-rogado, poderá requerer o levanta-
mento do saldo remanescente, se houver, desde que não haja outro débito exigível.

§ 3º Na hipótese de depósito judicial, o disposto no caput deste artigo somente se apli-
cará aos casos em que tenha ocorrido desistência da ação ou do recurso e renúncia a
qualquer alegação de direito sobre o qual se funde a ação.

Art. 7º A dívida objeto do parcelamento será consolidada na data do requerimento de
adesão ao PRR.

§ 1º Enquanto a dívida não for consolidada, caberá ao sujeito passivo calcular e recolher
os valores de que tratam os arts. 2º e 3º desta Lei.

§ 2º O parcelamento terá sua formalização condicionada ao prévio pagamento da pri-
meira parcela de que tratam o inciso I do caput do art. 2º e o inciso I do caput do art. 3º
desta Lei.

§ 3º Sobre o valor de cada prestação mensal, por ocasião do pagamento, incidirão juros
equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia (Selic)
para títulos federais, acumulada mensalmente, calculados a partir do mês subsequente ao
da consolidação até o mês anterior ao do pagamento, e de 1% (um por cento) relativa-
mente ao mês em que o pagamento for efetuado.
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Art. 8º No âmbito da Secretaria da Receita Federal do Brasil, o sujeito passivo, na condi-
ção de contribuinte ou sub-rogado, que aderir ao PRR, poderá liquidar o saldo consoli-
dado de que trata o inciso II do caput do art. 2º e o inciso II do caput do art. 3º desta Lei
com a utilização de créditos de prejuízo fiscal e de base de cálculo negativa da Contribui-
ção Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), liquidando-se o saldo remanescente com par-
celamento em até cento e setenta e seis meses.    

§ 1º Na liquidação dos débitos na forma prevista no caput deste artigo, poderão ser utili -
zados créditos de prejuízos fiscais e de base de cálculo negativa da CSLL apurados até
31 de dezembro de 2015 e declarados até 29 de julho de 2016, próprios ou do responsá-
vel tributário ou corresponsável pelo débito, e de empresas controladora e controlada, de
forma direta ou indireta, ou de empresas que sejam controladas direta ou indiretamente
por uma mesma empresa, em 31 de dezembro de 2015, domiciliadas no País, desde que
se mantenham nessa condição até a data da opção pela quitação.

§ 2º Para fins do disposto no § 1º deste artigo, inclui-se também como controlada a socie-
dade na qual a participação da controladora seja igual ou inferior a 50% (cinquenta por
cento), desde que exista acordo de acionistas que assegure, de modo permanente, a pre-
ponderância individual ou comum nas deliberações sociais e o poder individual ou co-
mum de eleger a maioria dos administradores.

§ 3º Na hipótese de utilização dos créditos de que tratam os §§ 1º e 2º deste artigo, os
créditos próprios deverão ser utilizados primeiro.

§ 4º O valor do crédito decorrente de prejuízo fiscal e de base de cálculo negativa da
CSLL será determinado por meio da aplicação das seguintes alíquotas:

I - 25% (vinte e cinco por cento) sobre o montante do prejuízo fiscal;

II - 20% (vinte por cento) sobre a base de cálculo negativa da CSLL, no caso das pessoas
jurídicas de seguros privados, das pessoas jurídicas de capitalização e das pessoas jurídi-
cas referidas nos incisos I, II, III, IV, V, VI, VII e X do § 1º do art. 1º da Lei Complemen-
tar nº 105, de 10 de janeiro de 2001 ;

III - 17% (dezessete por cento) sobre a base de cálculo negativa da CSLL, no caso das
pessoas jurídicas referidas no inciso IX do § 1º do art. 1º da Lei Complementar nº 105,
de 10 de janeiro de 2001 ; e

IV - 9% (nove por cento) sobre a base de cálculo negativa da CSLL, no caso das demais
pessoas jurídicas.

§ 5º Na hipótese de indeferimento dos créditos a que se refere o caput deste artigo, no
todo ou em parte, será concedido o prazo de trinta dias para que o sujeito passivo efetue
o pagamento em espécie dos débitos amortizados indevidamente com créditos de preju-
ízo fiscal e de base de cálculo negativa da CSLL não reconhecidos pela Secretaria da Re-
ceita Federal do Brasil.

§ 6º A falta do pagamento de que trata o § 5º deste artigo, ou o atraso superior a trinta
dias, implicará a exclusão do devedor do PRR e o restabelecimento da cobrança dos
débitos remanescentes.

§ 7º A utilização dos créditos na forma disciplinada no caput deste artigo extingue os
débitos sob condição resolutória de sua ulterior homologação.

§ 8º A Secretaria da Receita Federal do Brasil  dispõe do prazo de cinco anos para a
análise dos créditos utilizados na forma prevista no caput deste artigo.
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Art. 9º O sujeito passivo, na condição de contribuinte ou sub-rogado, que aderir ao PRR
no âmbito da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional para parcelar dívida total, sem re-
duções, igual ou inferior a R$ 15.000.000,00 (quinze milhões de reais) poderá liquidar o
saldo consolidado de que trata o inciso II do caput do art. 2º e o inciso II do caput do art.
3º desta Lei com a utilização de créditos próprios de prejuízo fiscal e de base de cálculo
negativa da CSLL, apurados até 31 de dezembro de 2015 e declarados até 29 de julho de
2016, liquidando-se o saldo remanescente com parcelamento em até cento e setenta e
seis meses.   

Parágrafo  único.  Na  liquidação dos débitos  na  forma prevista  no caput  deste  artigo,
aplica-se o disposto nos §§ 4º, 5º e 6º do art. 8º desta Lei.

Art. 10. Implicará a exclusão do devedor do PRR e a exigibilidade imediata da totalidade
do débito confessado e ainda não pago:

I - a falta de pagamento de três parcelas consecutivas ou de seis parcelas alternadas;

II - a falta de pagamento da última parcela, se as demais estiverem pagas;

III - a inobservância do disposto nos incisos III e IV do § 3º do art. 1º desta Lei, por três
meses consecutivos ou por seis meses alternados, no mesmo ano civil; ou

IV - a não quitação integral dos valores de que tratam o inciso I do caput do art. 2º e o in-
ciso I do caput do art. 3º desta Lei, nos prazos estabelecidos.

§ 1º Não implicará a exclusão do produtor rural pessoa física ou do produtor rural pessoa
jurídica do PRR a falta de pagamento referida nos incisos I, II ou III do caput deste ar -
tigo ocasionada pela queda significativa de safra decorrente de razões edafoclimáticas
que tenham motivado a declaração de situação de emergência ou de estado de calami-
dade pública devidamente reconhecido pelo Poder Executivo federal, conforme disposto
no inciso X do art. 6º da Lei nº 12.608, de 10 de abril de 2012.

§ 2º Na hipótese de exclusão do devedor do PRR, serão cancelados os benefícios conce-
didos e:

I - será efetuada a apuração do valor original do débito com a incidência dos acréscimos
legais até a data da exclusão; e

II - serão deduzidas do valor referido no inciso I deste parágrafo as parcelas pagas, com
os acréscimos legais até a data da exclusão.

Art. 11. A opção pelo PRR implicará a manutenção automática dos gravames decorrentes
de arrolamento de bens, de medida cautelar fiscal e das garantias prestadas nas ações de
execução fiscal ou de qualquer outra ação judicial.

Art. 12. Aplica-se aos parcelamentos dos débitos incluídos no PRR o disposto no caput e
nos §§ 2º e 3º do art. 11, no art. 12 e no inciso IX do caput do art. 14 da Lei nº 10.522, de
19 de julho de 2002.

Parágrafo único. A vedação da inclusão em qualquer outra forma de parcelamento dos
débitos parcelados com base na Lei nº 9.964, de 10 de abril de 2000, na Lei nº 10.684, de
30 de maio de 2003, e na Lei nº 13.496, de 24 de outubro de 2017, na Medida Provisória
nº 766, de 4 de janeiro de 2017, e na Medida Provisória nº 793, de 31 de julho de 2017,
não se aplica ao PRR.

Art. 13. A Secretaria da Receita Federal do Brasil e a Procuradoria-Geral da Fazenda Na-
cional, no âmbito de suas competências, editarão, no prazo de até trinta dias, contado da
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data de publicação desta Lei, os atos necessários à execução dos procedimentos previstos
nos arts. 1º a 12 desta Lei.

Parágrafo único. A regulamentação deverá garantir a possibilidade de migração para o
PRR aos produtores rurais e aos adquirentes que aderiram ao parcelamento previsto na
Medida Provisória nº 793, de 31 de julho de 2017.

[…] 

Art. 39. Para fins do disposto nos arts. 8º e 9º desta Lei, ficam reduzidas a zero as alíquo -
tas do imposto de renda, da CSLL, da Contribuição para o PIS/Pasep e da Contribuição
para Financiamento da Seguridade Social (Cofins)  incidentes sobre a receita auferida
pelo cedente com a cessão de créditos de prejuízo fiscal e de base de cálculo negativa da
CSLL para pessoas jurídicas controladas, controladoras ou coligadas.

§ 1º Nos termos do caput deste artigo, ficam também reduzidas a zero as alíquotas do im-
posto de renda, da CSLL, da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins incidentes sobre
a receita auferida pela cessionária na hipótese dos créditos cedidos com deságio.

§ 2º Não será computada na apuração da base de cálculo do imposto de renda, da CSLL,
da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins a parcela equivalente à redução do valor
das multas, juros e encargo legal.

§ 3º A variação patrimonial positiva decorrente da aplicação do disposto neste artigo será
creditada à Reserva de Capital, na forma da alínea a do § 2º do art. 38 do Decreto-Lei nº
1.598, de 26 de dezembro de 1977.

A requerente afirma possuir legitimidade para propor a ação, por ser entidade de

classe de âmbito nacional que congrega auditores-fiscais da Receita Federal do Brasil. No

mérito,  aduz  que  as  normas  sob  testilha,  ao  concederem parcelamentos  e  descontos  em

débitos fiscais a contribuintes com boa saúde financeira, sem impor requisitos adequados,

criaram situação de desigualdade incompatível com os princípios da capacidade contributiva

e da livre iniciativa (Constituição da República, arts. 145-§1.º e 170-IV), com inobservância

da exigência constitucional  de  estimativa de impacto  orçamentário e  financeiro (Ato  das

Disposições Constitucionais Transitórias, art. 113). 

Em aditamento, a autora requer a declaração de inconstitucionalidade do art. 2.º

da Lei 13.729, de 8 de novembro de 2018, na parte em que altera o art.  1.º-§2.º  da Lei

13.606/20181 e prorroga o prazo de adesão ao PRR (peça 18).

Adotou-se o rito do art. 10 da Lei 9.868/1999 (peça 21).

1 Art. 2º A Lei nº 13.606, de 9 de janeiro de 2018 , passa a vigorar com as seguintes alterações:
“Art. 1º […] 
§ 2º A adesão ao PRR ocorrerá por meio de requerimento a ser efetuado até 31 de dezembro de 2018 e
abrangerá os débitos indicados pelo sujeito passivo, na condição de contribuinte ou de sub-rogado.”
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A Presidência da República (peça 25), a Advocacia-Geral da União (peça 43) e o

Congresso Nacional (peça 45) invocaram preliminares de ilegitimidade ativa da Unafisco

Nacional e defenderam a constitucionalidade das normas. Para a AGU, o conhecimento do

pedido esbarraria, ainda, na falta de impugnação específica para cada um dos dispositivos das

leis atacadas. 

É o relatório.

II

 A Unafisco Nacional constitui  “entidade associativa civil  de âmbito nacional,

sem fins lucrativos, […] que congrega os ocupantes do cargo de Auditor-Fiscal da Receita

Federal do Brasil, da carreira Auditoria da Receita Federal do Brasil, ativos, aposentados e

respectivos pensionistas” (art. 1.º do estatuto social, peça 3).

 A Constituição da República, ao conferir legitimidade às associações de classe de

âmbito nacional, estabeleceu como requisito a representatividade geral da categoria (art. 103,

IX). A autora congrega apenas auditores-fiscais da Receita Federal do Brasil, que represen-

tam apenas fração de categoria funcional. De fato, a Unafisco Nacional não abrange os ocu-

pantes do cargo de analista-tributário que, ao lado dos auditores-fiscais, compõem a carreira

de Auditoria da RFB, nos termos do art. 5.º da Lei 10.593/2002.2 Tampouco congrega servi-

dores das carreiras tributárias dos Estados e dos Municípios. Não por outro motivo, já afir-

mou o Supremo Tribunal Federal a sua ilegitimidade para instaurar o controle concentrado:

Ação direta de inconstitucionalidade. Pedido de liminar. Legitimação ativa. – Falta de le-
gitimação para propor ação direta, porquanto os Auditores Fiscais do Tesouro Nacional
não constituem uma classe, mas apenas pequena parcela de servidores públicos que inte-
gram uma das diversas carreiras existentes no Poder Executivo. Ademais, a autora é uma
associação de associações e, portanto, representa estas e não os membros de uma classe.
Ação direta de inconstitucionalidade não conhecida, ficando, assim, prejudicado o pe-
dido de liminar.3

2 “Art. 5º Fica criada a Carreira de Auditoria da Receita Federal do Brasil, composta pelos cargos de nível
superior de Auditor-Fiscal  da Receita Federal  do Brasil  e  de Analista-Tributário da Receita Federal  do
Brasil.” (redação dada pela Lei 11.457/2007).

3 STF. Plenário. ADI 591-MC/DF. Relator: Ministro MOREIRA ALVES.  25/10/1991, maioria. Diário da Jus-
tiça 22 nov. 1991, p. 16.846; Revista Trimestral de Jurisprudência, v. 138, p. 81.
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 Por outro lado, ainda que a autora congregasse toda a categoria dos servidores do

Fisco, careceria de legitimidade para propor a ação, tendo em vista a absoluta ausência de li-

ame entre os seus objetivos estatutários e o objeto da demanda.

 De acordo com André Ramos Tavares, a pertinência temática refere-se à necessi-

dade de demonstração, por alguns legitimados, de que o objeto da instituição guarda perti-

nência com o pedido da ação direta por eles proposta.4 

 É firme a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal que exige relação de estrita

adequação entre a finalidade estatutária das confederações sindicais e entidades de classe de

âmbito nacional, referidas no inciso IX do art. 103 da Constituição, e o conteúdo material da

norma por elas impugnadas, como critério objetivo indispensável para conhecimento de ação

direta de inconstitucionalidade. Exemplos se colhem dos seguintes julgados:

AGRAVO REGIMENTAL EM AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE.
SUBITEM  14.05  DA  LISTA  DE  SERVIÇOS  ANEXA  À  LEI  COMPLEMENTAR
116/2003. REDAÇÃO DADA PELA LEI COMPLEMENTAR 157/2016. INCIDÊNCIA
DO IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA (ISS). SERVIÇOS
DE COSTURA E ACABAMENTO. CONFEDERAÇÃO NACIONAL DA INDÚSTRIA
(CNI). PERTINÊNCIA TEMÁTICA. AUSÊNCIA. ILEGITIMIDADE ATIVA AD CAU-
SAM. AGRAVO REGIMENTAL CONHECIDO E DESPROVIDO. 1. A jurisprudência
do Supremo Tribunal Federal exige, para a caracterização da legitimidade ativa das entidades
de classe e confederações sindicais nas ações de controle concentrado de constitucionali -
dade, a existência de correlação entre o objeto da declaração de inconstitucionalidade e o es-
pecífico  escopo  institucional  associativo.  2.  Não  há,  no  caso  presente,  relação  de
referibilidade direta entre os dispositivos impugnados e o objetivo institucional específico da
Autora, ora Agravante, de representação dos interesses gerais da categoria econômica das
instituições financeiras e assemelhadas, das empresas de capitalização e previdência, e, mais
especificamente, das empresas seguradoras, desatendido o requisito da pertinência temática.
Precedentes. 3. Agravo Regimental conhecido e desprovido.5

CONSTITUCIONAL. AÇÃO DIRETA. LIMINAR. PRELIMINAR. CONFEDERAÇÃO
NACIONAL. PERTINÊNCIA. ESTATUTO DA OAB (LEI N. 8.906/94). A jurisprudên-
cia do Supremo Tribunal Federal erigiu a pertinência, enquanto adequação entre finalidades
estatutárias e o conteúdo material da norma, como critério objetivo para o conhecimento de
ação direta promovida pelas entidades de classe de âmbito nacional (v.g. ADIMCs nos 77,
138, 159, 202, 305, 893). Tal orientação considerou, fundamentalmente, a natureza especial
de tais entidades que, ao contrário das demais pessoas e órgãos legitimados para o controle
abstrato de constitucionalidade, são entes privados, embora representem interesses coletivos.
Dentro desta linha de raciocínio, é evidente que também os órgãos superiores de representa-
ção sindical se enquadram nessa categoria de entidade nacional de classe, a que alude o art.
103, IX, da CF/88. Plenamente plausível, portanto, a exigibilidade da pertinência, não é de
reconhecer-se presente o pressuposto, no caso em exame, já que inexistente relação entre as
finalidades da autora Confederação Nacional dos Trabalhadores Metalúrgicos e o objeto da

4 TAVARES, André Ramos. Curso De Direito Constitucional. 7. ed. São Paulo: Saraiva, 2009, p. 307.
5 ADI 5.742-AgR/DF, Rel. Min. Alexandre de Moraes, DJe 89, 9/5/2018.
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norma impugnada (art. 21 da Lei n. 8.906/94) que dispõe sobre a titularidade da verba ho-
norária resultante da sucumbência, na hipótese de advogado empregado da parte vencedora.
A circunstância de a entidade eventualmente contar com advogados em seus quadros não
satisfaz o critério da pertinência, revelando apenas a existência de eventual interesse proces-
sual de agir, de índole subjetiva, que não se coaduna com a natureza objetiva do controle
abstrato. Ação direta de inconstitucionalidade não conhecida.6

Neste processo, a Unafisco Nacional apresenta impugnações a normas que insti-

tuem programas de refinanciamento de débitos tributários e não-tributários federais junto à

Secretaria da Receita Federal e à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional. Seu escopo é ver

preservados os princípios da capacidade contributiva e da livre iniciativa, além da exigência

constitucional de estimativa de impacto orçamentário e financeiro para renúncia de receita.

Não logrou, todavia, demonstrar precisamente em que medida os dispositivos legais atacados

afetariam interesses corporativos típicos dos agentes públicos por ela representados, ou seja,

os auditores-fiscais da RFB.

Como bem observaram os órgãos interessados e a Advocacia-Geral da União, as

normas questionadas não versam sobre temas de interesse específico ou corporativo de servi-

dores da carreira da Auditoria da Receita Federal do Brasil. Concessão de parcelamento de

dívida tributária ou não-tributária é tema de interesse geral que não possui afinidade com os

objetivos da entidade requerente.

A pertinência temática exige relação direta e imediata entre os interesses da catego-

ria representada pela entidade requerente e o conteúdo material da norma que se afirma incons-

titucional. O liame indireto, mediato, não atende ao requisito da pertinência temática. É o que

afirma a  ementa do seguinte precedente, em que se negou seguimento a ação direta de in-

constitucionalidade ajuizada por entidade representativa de fiscais de tributos estaduais con-

tra norma de natureza similar à impugnada neste processo:

PROCESSO CONSTITUCIONAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AÇÃO DIRETA DE
INCONSTITUCIONALIDADE. AUSÊNCIA DE PERTINÊNCIA TEMÁTICA. ILEGI-
TIMIDADE ATIVA. 

1. A Federação Brasileira de Associações de Fiscais de Tributos Estaduais – FEBRA-
FITE não possui legitimidade para a presente ação, uma vez que seu escopo de atuação
não guarda pertinência temática com o dispositivo impugnado (art. 1º, §8º, da Lei Com-
plementar nº 156/2016), que trata de condições para que o Estado membro celebre termo
aditivo para refinanciamento de dívidas com a União. Eventual procedência do pedido
não repercutiria diretamente sobre a classe representada pela federação. 

6 Medida cautelar na ADI 1.114/DF, Rel. Min. Ilmar Galvão, DJ, 30/9/1994.

ADI 6.027/DF 17

D
o
c
u
m
e
n
t
o
 
a
s
s
i
n
a
d
o
 
v
i
a
 
T
o
k
e
n
 
d
i
g
i
t
a
l
m
e
n
t
e
 
p
o
r
 
P
R
O
C
U
R
A
D
O
R
A
-
G
E
R
A
L
 
D
A
 
R
E
P
Ú
B
L
I
C
A
 
R
A
Q
U
E
L
 
E
L
I
A
S
 
F
E
R
R
E
I
R
A
 
D
O
D
G
E
,
 
e
m
 
1
6
/
0
9
/
2
0
1
9
 
2
1
:
5
1
.
 
P
a
r
a
 
v
e
r
i
f
i
c
a
r
 
a
 
a
s
s
i
n
a
t
u
r
a
 
a
c
e
s
s
e
 

h
t
t
p
:
/
/
w
w
w
.
t
r
a
n
s
p
a
r
e
n
c
i
a
.
m
p
f
.
m
p
.
b
r
/
v
a
l
i
d
a
c
a
o
d
o
c
u
m
e
n
t
o
.
 
C
h
a
v
e
 
E
5
1
0
A
F
3
5
.
1
6
F
F
9
B
8
1
.
6
2
0
A
A
3
C
F
.
5
D
D
B
9
5
1
0



MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA-GERAL DA REPÚBLICA

2. Agravo regimental a que se nega provimento.7

Dessa maneira, por representar mera fração de categoria funcional e por não de-

monstrar a referibilidade direta entre seu objeto social e o conteúdo das normas contestadas, a

Unafisco Nacional carece inapelavelmente de legitimidade para esta demanda. 

 Por essa razão, a ação não reúne condições processuais de curso até julgamento

de mérito, devendo ter seguimento negado na forma do art. 4º-caput da Lei 9.868/1999 e do

art. 21-§1º do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal.

III

Ante  o  exposto,  a  Procuradora-Geral  da  República  opina  pela  extinção  do

processo, sem julgamento de mérito.

Na hipótese de essa relatoria entender configurada a legitimidade ativa, requer

nova vista para manifestar-se quanto ao mérito.

Brasília, 11/09/19.

Raquel Elias Ferreira Dodge
Procuradora-Geral da República

AMO

7 STF. Plenário. ADI-AgR 5.757/DF. Rel.: Min. Roberto Baroso. 13/6/2018, unânime. DJe 175, 27/8/2018.
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